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PROJETO DE LEI N°. 295, de 08 de Setembro de 2010.

Dispõe sobre a afixação de placa informativa em farmácias e drogarias no âmbito do município de Monte Azul Paulista, contendo advertência quanto aos riscos da automedicação em geral e dá outras providências.
MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Vereador da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, apresenta o seguinte Projeto de Lei: 

ARTIGO 1° - As farmácias e drogarias devem afixar em local visível, próximo ao local de venda dos medicamentos, placa informativa com os seguintes dizeres: 

“TODO MEDICAMENTO DEVE SER MANTIDO FORA DO ALCANCE DAS CRIANÇAS”.

“TOMAR REMÉDIO SEM O CONHECIMENTO DE SEU MÉDICO E SEM A ORIENTAÇÃO DO FARMACÊUTICO PODE SER PERIGOSO PARA A SUA SAÚDE”.
ARTIGO 2° - As placas de que trata o “caput” do artigo 1° devem ser confeccionadas de acordo com critérios estabelecidos na regulamentação desta lei, devendo ter dimensões suficientes para que as informações constantes nestas possam ser lidas a boa distância, sendo afixadas em locais de ampla e perfeita visualização por parte dos clientes dos respectivos estabelecimentos.
ARTIGO 3° - O não cumprimento desta lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I – Notificação, com prazo de 30 (trinta) dias para o enquadramento na lei;

II – Decorrido o prazo, referido no inciso I e constatado o não cumprimento da Lei, será cobrada multa de R$ 300,00 (trezentos reais);

III – Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro;
IV – Persistindo a infração, além da cobrança da multa, acarretará sucessivamente:

§1° - Na suspensão do alvará de funcionamento por 30 dias;

§2° - Na cassação do alvará de funcionamento.
ARTIGO 4° - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

Monte Azul Paulista, 08 de Setembro de 2010.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
VEREADOR
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